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| mplicacOes e per spectivas

A vigénciadalLe dos Genéricos (9.787/99) demarca o inicio de umanova fase paraindustria
farmacéutica. Se as ateracBes promovidas pelas hovas hormas serdo benéficas para os laboratorios e
consumidores, ndo se pode afirmar com certeza. Pode-se, contudo, ao proceder a andlise das implicacbes
imediatas, delinear as perspectivas quanto aimposi¢ao das regras para a comercializacdo de

medi camentos no pais.

Antes de se dar continuidade a andlise que ora se propde, faz-se indispensavel elucidar determinacéo do
mencionado ditame legal, a qual, atualmente, vem sendo objeto de ampla discussio. |mpde-se, mediante
aLei do Genéricos, que o principio ativo dos remédios sgjaindicado no rétulo e na embalagem do
mesmo. Verificando-se ser imperativo que o nome genérico seja 50% (cinglenta por cento) maior, no
rétulo da embalagem, do que 0 nhome de fantasia.

Com relacéo as obrigactes para o profissional da &rea médica, revela-se oportuna referéncia a nota
oficial proferida pela Associacdo Médica Brasileira, aqua se manifestou acerca do assunto por
intermédio de seu presidente, Eleuses Vieira de Paiva. Neste documento, publicado no respeitavel
periodico “Medicina— Conselho Federal” (Ano X1V, n° 111, novembro de 1999), delimita-se como
obrigacdo ética e profissional do médico a prescricdo de “ medicamentos de qualidade, que garantam
segurancga ao paciente e a eficacia do tratamento”.

Antes davigéncia danovalei, no ato da consulta, 0 médico faziareferéncia ao nome de fantasia da
droga. Agora, médicos e pacientes tém a disposi¢do a alternativa de utilizacdo dos genéricos.

O enfoque da quest&o, com referéncia aos fabricantes de remédios, indica a existéncia de duas realidades
e posicionamentos distintos. De um lado existem os grandes |aborat6rios, enquanto, no outro polo,
figuram os fabricantes de menor expressao mercadol 6gica. Aqueles observam aLel dos Genéricos de
forma absol utamente negativa.

Fundamenta-se tal ponto de vista no fato de que a qualidade dos produtos decairia de formatemeréaria;
vez que laboratdrios de pegquena dimensdo, mesmo ndo dispondo de estrutura adequada para a

mani pulagcdo dos remédios, teriam a oportunidade de obter maior notoriedade e, consequientemente,
maior penetracéo popular. Deve-se considerar, ainda, que os “laboratorios de grife” destinam recursos
substanciais para a pesguisa e aperfeicoamento de seus medicamentos.

Este fato, inevitavelmente, torna mais onerosa a producéo e ocasiona a elevacdo do preco ao
consumidor. A situacdo agrava-se ao se conceder relevo aos gastos com publicidade. Para que uma
marca seja reconhecida pela popul agéo, surge a necessidade de investimentos destinados a propagacédo
da mesma. Destarte, os fabricantes de renome ndo teriam como concorrer com os precos of ertados pel os
pequenos produtores, que ndo possuem os aludidos custos adicionais.

Os pequenos laboratérios, por suavez, defendem alei em questéo e ressaltam que, através da mesma,
viabilizar-se-ia consideravel reducdo dos valores cobrados pel os medicamentos. Os grandes grupos e
organizagoes restariam forgados a diminuir seus precos, em funcdo da concorréncia. Quanto a estas
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assertivas, ndo ha como se contestar que, em uma economia de mercado, a concorréncia trata-se de fator
fundamental para o desenvolvimento harmoénico do sistema produtivo e das relagbes de consumo. A
titulo de ilustracdo, pode-se associar a livre concorréncia com o combate aos cartéi's, ou seja grupos
restritos de produtores que, por meio de conluio, controlam de forma ardilosa e reprovavel o valor venal
dos produtos que fabricam. A consequiénciaimediata desta préatica se consubstancia na fregiiente
elevacdo dos precos, de acordo com os interesses dos participes dos cartéis.

Recente pesquisa de mercado, vinculada nos meios televisivos, demonstrou que a diferenca de preco do
mesmo produto entre marcas diferentes chega a dimensdo de 300% (trezentos por cento). Conclustes
alarmantes sdo obtidas, também, ao se expor as estatisticas em que se relaciona 0 acesso aos remédios
com o poder aquisitivo. Segundo pesquisa vinculada no ja mencionado manifesto da Associagdo Médica
Brasileira, apenas 15% (quinze por cento) da populacdo, parcela esta composta por individuos que
percebem mais de 10 sal arios minimos mensais, consome mais da metade dos medicamentos. Decorre,
com isso, que somente uma pequena parcela da comunidade dispde de recursos financeiros para custar
0S hecessarios tratamentos medi camentosos, por forca do elevado valor cobrado sobre os remédios.
Diante de dados como estes, vislumbra-se a caracterizacéo dalel, ora em estudo, como meio idoneo a
atenuar as discrepancias, indicadas nas pesquisas acima expostas.

No que cerne aos aludidos efeitos sobre o preco dos produtos farmacéuticos, ndo subsistem meios a
refutar atese dareducéo dos valores cobrados ao consumidor. Tal implicacdo parece ser inevitavel, em
virtude dalel natural de mercado, segundo a qual o aumento da oferta, das opcdes de compra, provoca
subsequente reducéo dos precos. O comprador podera escolher entre as marcas que oferecem a
substancia (droga), da qual necessita para seu tratamento. Esta faculdade né&o era atribuida ao
consumidor, na medida que, antes da vigénciada Lei dos Genéricos, 0 médico indicava o produto pela
marca e ndo pelo termo cientifico, conforme jé ventilado.

A aegacdo quanto a queda de qualidade, em decorréncia da nova legislacéo, a principio, ndo parece ser
revestida de procedéncia; umavez que haveria um rigido e constante controle por parte dos 6rgaos
estatai s responsaveis. Acontece que, nem sempre, ainstituicdo de érgaos fiscalizadores representa uma
garantia para os consumidores. N&o séo poucos, no passado da nacéo, os exemplos, que concedem
margem a este fundado receio.

No caso dos genéricos, contudo, as condigdes, que estdo sendo impostas as empresas interessadas na
comercializagdo dos mesmos, podem conferi-los confiabilidade e seguranca. Exige-se, para a concessao
do uso do nome genérico, que se procedam provas hdbeis a demonstrar a bioequivalénciae a
biodisponibilidade da droga. A Associacdo M édica define bioequival éncia como sendo caracteristica de
produto que, em dosagens idénticas, produz os mesmos efeitos do medicamento original. Assim,
relaciona-se a sua eficacia no combate a doenca correspondente. J& a biodisponibilidade diz respeito a
velocidade e a extensdo da absor¢éo pelo organismo, que devem ocorrer na mesma concentracéo
verificada no produto de referéncia.

Por fim, cabe acentuar a esperanca de que os aspectos positivos da Lei dos Genéricos ndo serestrinjam a
reducdo do dispéndio econdmico dos consumidores; pois a manifestacdo isolada deste fenémeno pode
ndo representar beneficios para os mesmos. Afinal, trata-se de quest&o de salide coletiva e ndo de um
simples produto de consumo. A qualidade dos medicamentos deve ser freglientemente fiscalizada, afim
de assegurar a confiabilidade nos mesmos. Em funcéo da atuacdo deficitéria dos 6rgéos governamentais,
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apopulacéo deve exercer seus direitos, adotando postura a exigir exceléncia dos produtos e a puni¢ao
dos infratores da legislacdo em vigor.
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